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Abstract
:



This paper reports the former findings of a research being done in 12 cities in the State of São Paulo. The research is on 
a project
 of implementing bus
iness incubators on the cities, aimed at nursing non exclusively technological business units, and thus promoting social-economic local development.



The project is 
na
 
inciative of a public university - the Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho
” - which worked on a partnership whith SEBRAE-SP and the local governments, for the implementation of the incubators. 

The paper focuses on the main factors of success of the implementation process. The theoretical basis is the university-industry cooperation.
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1. O novo contexto competitivo e as novas organizações

Na nova economia
,
 
em construção
 neste final de milênio
,
 
a “inovação, antes que o acesso a recursos, plantas e capital, é o que conta mais” (Tapscott, 1995, p. 10). As novas tecnologias 
alteram
 rapidamente a natureza das organizações. Nessa nova era, terão sucesso as organizações que melhor compreenderem o caminho das mudanças e desenvolverem estratégias 
inovadoras. Hamel (1996) é radical neste ponto. Para ele, o principal desafio das organizações que se 
pretendem
 exitosas é o de se tornarem revolucionárias, quebradoras de regras, “livres de convenções e sem respeito pelo precedente...” (Hamel, 1996, p. 70). A estratégia das organizações deve estar muito proximamente integrada à mudança tecnológica, que se apresenta cada vez mais rápida e radical, especialmente no que diz respeito às 
telecomunicações
 
e às
 
tecnologias de informação (TI’s)
.






2. A micro empresa no novo contexto

Um organização típica que claramente está fadada a ficar à margem do novo ambiente competitivo é a micro e a pequena empresa situada em setores tradicionais da economia (mpe/t). A debilidade da sua estrutura de capital, o distanciamento do 
empreendedor em relação às fontes de conhecimento organizacional, a relativa estabilidade dos mercados e setores em que estão inseridas e a baixa intensidade da incorporação de inovações tecnológicas, são fatores que tendem a manter essas empresas em estado de relativa letargia. Dentre as características mais marcantes dessas empresas, destacam-se:



operam em segmentos de mercado relativamente estáveis, com produtos/serviços padronizados e alto grau de homogeneidade, de valor agregado relativamente baixo;

os produtos e serviços são de baixa complexidade tecnológica, estimulando a concorrência nos mercados;

a relativa estabilidade tecnológica dos produtos, processos e serviços, e a elevada concorrência nos mercados, não estimulam a cultura e a prática da cooperação;

utilizam processos produtivos relativamente rígidos;

os empreendedores/empresários são profissionais nem sempre especializados, que usam um alto grau de empirismo para acumular conhecimento em suas áreas de negócio;

a maior parte dos empregos gerados são não qualificados;

tais características empresariais, aliadas à baixa qualificação dos recursos humanos empregados, resultam na geração de inovações empíricas, pontuais e assistemáticas;

utilizam de forma restrita os recursos oferecidos pelas 
TI
’s;


não possuem a cultura, tampouco os recursos financeiros e humanos, para desenvolver projetos em parceria com universidades e instituições de pesquisa. Quando recorrem a essas instituições é para buscar soluções pontuais para problemas específicos.



Paradoxalmente, no entanto, essas mesmas empresas ganham crescente importância no sentido sócio-econômico. É cada vez mais consensual a visão de que são elas as principais geradoras de novos empregos num contexto de crescente “enxugamento” das grandes organizações. Resulta daí a necessidade, cada vez maior, de se criar mecanismos que contribuam para o seu fortalecimento competitivo, reduzindo a sua debilidade estrutural e operacional e, conseq
ü
entemente, a sua taxa de mortalidade que, segundo dados estimados, situa-se ao redor de 80% ao ano para novos empreendimentos criados.



Situa-se aí um dos maiores desafios, especialmente para os formuladores e 
gestores
 de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento das micro e 
pequenas empresas. Isso porque 
essas unidades mostram um ambiente interno pouco sensível à adoção de 
inovações
, decorrente da presença de limitações variadas nas relações de trabalho, tais como: a alta concentração do poder decisório; a baixa formalização de procedimentos; o trabalho 
repetitivo
 e 
padronizado
; o alto nível de especialização em atividades/tarefas; a precariedade 
das
 políticas de treinamento e desenvolvimento; o aprendizado com a experiência; o relacionamento limitado com o ambiente externo; o baixo estímulo à criatividade.



Para a superação, mesmo que parcial, dessas dificuldades, uma das possibilidades que se apresenta, é a busca de parcerias com instituições que agreguem elementos impulsionadores do desenvolvimento organizacional. E uma instituição típica, capaz de agregar inovações, é a universidade. A cooperação pode ser a saída. 





3. As modalidades da cooperação


A Universidade é o agente detentor do conhecimento científico e dono de um rico patrimônio laboratorial (infra-estrutura tecnológica). A empresa, por sua vez, é o agente difusor da tecnologia, aquele que tem por missão desenvolver/incorporar a inovação a produtos e processos e realizá-la no plano dos mercados.



A cooperação entre os dois agentes 
é um meio por onde cada 
qual
 cumpre a sua missão, 
obtendo benefícios
 mútuos, não 
só
 pela melhoria qualitativa de produtos e processos, como também pela geração de 
oportunidades de emprego e renda. Não é, como se poderia pensar, uma relação que ocorre com harmonia. Pelo contrário, a literatura 
é pródiga no relato de 
fatos
 
que historicamente têm dificultado ou, até mesmo, impedido essa parceria. São barreiras tanto de caráter organizacional, referentes à estrutura e objetivos das duas organizações, como de caráter pessoal e ainda cultural. Outra constatação da literatura é que as barreiras são maiores quando se trata da cooperação entre a universidade e as micro e pequenas empresas tradicionais (mpe/t). As grandes empresas, além de possuírem uma estrutura de capital capaz de suportar o desenvolvimento de projetos conjuntos com a universidade, dispõem de pessoal técnico habilitado a dialogar com a universidade. As pequenas empresas de base tecnológica são usualmente constituídas por pessoal egresso da universidade. Já as mpe/t, dificilmente dispõem desse conjunto de atributos.



Constatadas essas dificuldades, inúmeras têm sido as iniciativas buscando quebrar as barreiras existentes e a estimular a aproximação. 
De
stacam-se, dentre essas iniciativas, medidas de diferentes ordens, de responsabilidade tanto do 
E
stado, como das universidades e também das próprias empresas. Para efeito de 
classificação
, é possível agrupar as medidas de aproximação em três categorias, conforme sugerido por Fonseca (1996): o primeiro grupo é composto pela base político-normativa, de responsabilidade do 
E
stado
, compreende
ndo mecanismos institucionais e legislativos
 de 
apoio
 à aproximação; 
a segunda categoria 
contempla 
um conjunto de medidas de caráter administrativo, especialmente internas à universidade, para
 estimular 
a b
usca da cooperação; o terceiro grupo engloba as estruturas organizacionais 
criadas com a finalidade de facilitar formalmente a parceria.
 



É importante observar
 que a quase totalidade das medidas 
adotadas
 
para
 induzir à aproximação entre empresas e universidades têm sido de iniciativa governamental ou das próprias universidades. As ações mais comuns 
das empresas têm, usualmente, um caráter reativo, consistindo, na maior parte das vezes, do envio de pessoal técnico para participar de cursos, encontros, feiras e outros eventos similares. Com as micro e pequenas empresas tradicionais, até mesmo essas formas de relacionamento são escassamente utilizadas. 
Um mecanismo, enquadrável no terceiro grupo 
antes mencionado, idealizado exatamente para aproximar a universidade das micro e pequenas
 empresas, é o das incubadoras de empresas.





4. Incubadora como instrumento para a cooperação da universidade com a mpe/t

Incubadora de empresas é definida, conforme Gulotta e McDaniel (1995), como “uma instalação flexível, na qual um número de negócios novos ou em crescimento opera sob um mesmo teto, com custo de aluguel compatível, serviços de apoio compartilhado, serviços de desenvolvimento de negócios, equipamentos de escritório e tendo acesso a uma ampla gama de programas de apoio profissional, técnico e financeiro” (p. 71).



Foi idealizada, de início, para 
abrigar
 projetos de cunho tecnológico, oriundos de universidades ou instituições de pesquisa, buscando oferecer as condições para reduzir riscos, contribuindo para que tais projetos convertessem-se em unidades de negócio. Daí surgiu o conceito de incubadoras de empresas de base tecnológica. 
Com o
 êxito da idéia, ampliou-se o conceito, 
surgindo
 incubadoras 
de
 empresas situadas em setores tradicionais da economia. São as incubadoras de negócios ou 
mistas.
 
O desenho institucional original, em que as incubadoras 
eram vinculadas
 com
 universidades ou instituições de pesquisa, foi ampliado, 
surgindo
 e a difundi
ndo
-se novos arranjos de incubadoras criadas e mantidas por instituições governamentais, instituições civis sem fins lucrativos, entidades representativas do meio empresarial e até por empresários vislumbrando oportunidades de negócio.



No plano internacional, surgiu em
 meados da década de 70. No Brasil, a primeira foi criada na segunda metade da década de 80 (Medeiros e Atas, 1995). Neste final dos anos 90 já é uma iniciativa de ampla difusão em diversos países. Para se ter uma noção, somente nos Estados Unidos existem mais de 600 unidades afiliadas à Associação Nacional de Incubadoras de Negócios 
(National Business Incubation Association 
- NBIA). No Brasil, a 
ANPROTEC, entidade que congrega as incubadoras, contava, em agosto de 1999, com 56 unidades vinculadas à sua rede. Desse total, 40 são caracterizadas como incubadoras tecnológicas, 10 tradicionais (8 das quais vinculadas à FIESP) e 6 mistas.



O que se 
observa
 
mais recentemente
 é o crescimento, em uma maior proporção, 
das 
incubadoras não exclusivamente tecnoló
g
icas
. 
Esse fato, porém, não tem sido acompanhado por estudos sistemáticos focando 
essas
 incubadoras. 
Um levantamento não exaustivo, porém representativo, da literatura brasileira acerca do tema, revela que 
a maioria
 das pesquisas realizadas 
tem como objeto de investigação
 as incubadoras tecnológicas
.



São exemplos desse enfoque os 
estudos: Piccinini (1993), abordando 
a
 constituição e as características da incubadora tecnológica de Porto Alegre;
 Guimarães e Ckagnazaroff (1996) que, 
avaliando
 experiências de parceira, 
abordam
 os casos de duas incubadoras tecnológicas em Minas Gerais; Maculan (1996), que baseia-se na experiência da incubadora tecnológica vinculada à Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE), para discutir a estratégia tecnológica de micro empresas de base tecnológica; Melo e Borges (1996), que avaliaram 
as contribuições do fluxo de informações para empresas 
em incubadoras, 
estudando
 quatro incubadoras tecnológicas no Brasil e três em outros países (EUA, Holanda e Irlanda); Alvarez e Melo (1996), que estudaram as estruturas e os processos de planejamento em duas incubadoras tecnológicas no Rio de Janeiro; Guimarães et al. (1998), que realizaram um estudo 
do Centro Empresarial de Laboração de Tecnologias Avançadas, em Santa Catarina, 
e
 dos processos de gerenciamento de algumas empresas abrigadas; Grisci Jr. (1996) que, 
abordando 
estruturas e processos de gestão de incubadoras, utilizou, como unidades de análise, 
incubadoras tecnológicas em quatro estados brasileiros
; Lemos e Maculan (1998), 
que 
estudaram
 as contribuições 
de doze
 incubadoras para a superação das dificuldades iniciais das pequen
as empresas de base tecnológica;
 
Rezende et al. (1998), que estudaram 
o
 Condomínio de Empresas de Inovação Tecnológica do Rio Grande do Norte
.



Algumas das maiores exceções encontradas na literatura brasileira, ao enfoque exclusivo nas incubadoras tecnológicas, são os trabalhos de Medeiros (1996), Medeiros e Atas (1995) e Medeiros e Atas (1996). Em seus estudos os autores abordam de forma conjunta as incubadoras te
cnológicas e não tecnológicas. 



A proposta desse texto é
, exatamente, oferecer uma contribuição para o preenchimento dessa lacuna. 
Ele relata os resultados parciais de um projeto impleme
ntado por inicia
tiva de uma universidade pública brasileira.
 
A ótica 
é a da parceria da universidade com o poder público e outras instituições
, com o propósito de criar incubadoras externas e 
desvinculadas da universidade, voltada
s
 não para a promoção de empreendimentos tecnológicos, mas para o desenvolvimento sócio-econômico de base local.






5. 
O histórico do projeto



O projeto 
nasceu
 no primeiro semestre de 1996, como uma iniciativa do Departamento de Administração Pública, da Faculdade de Ciências e Letras, Campus de Araraquara, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP.
 
Teve, por propósito fundamental, 
agregar as três missões 
da universidade: o ensino, a pesquisa e a extensão.
 Ciente da importância 
dos
 apoios externos, 
o Departamento 
buscou
 parcerias com outras instituições
. A primeira entidade contatada foi o Serviço de Apoio à Micro e Pequena Empresa, seção de São Paulo - SEBRAE-SP
. Na seqüência, buscou-se o apoio da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP
. Outra entidade envolvida foi a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP - FUNDUNESP.
 
Uma vez estabelecida a parceria, 
passaram a ser definidos os 
papéis. À UNESP competiu a coordenação e a execução 
das atividades
; à UNICAMP 
a supervisão de 
alguns municípios; ao SEBRAE-SP coube 
o 
apoio financeiro; a FUNDUNESP responsabilizou-se 
pela
 
retaguarda administrativa
.



O passo seguinte foi a seleção dos municípios
. Foram definidos, como critérios preliminares para escolha, a existência de relacionamentos prévios com as administrações municipais ou lideranças locais
. As cidades escolhidas
 foram: São José do Rio Preto, onde já havia 
uma iniciativa anterior de implantação de incubadora, pela unidade local da UNESP; Novo Horizonte e Ourinhos, municípios que vinham desenvolvendo outros projetos com a FUNDUNESP; Guaira, por contato pessoal da equipe da UNESP com a administração municipal; Bebedouro e Catanduva, por contatos pessoais do representante da UNICAMP com os prefeitos; finalmente Barretos, por indicação do SEBRAE-SP
.



Decorridos 
dez
 meses 
do início das atividades nos oito
 municípios
,
 
novas localidades
 passaram a procurar as universidades e o SEBRAE-SP, buscando apoio para implantar suas incubadoras. 
O 
projeto passou a abranger, então
, as seguintes novas cidades
: Andradina, Mirandópolis, Santa Fé do Sul, Agudos, São Manuel, Lençóis Paulista, Sumaré, Limeira, Mogi Mirim, Descalvado, Jardinópolis, Orlândia, São Joaquim da Barra, Batatais, Guará, Sertãozinho, Jaboticabal, Salto, Franca, e Barrinha.






6. 
Avaliação do processo de implantação das incubadoras



O processo de montagem de incubadoras pode ser separado em dois momentos
: o de implantação e o de 
consolidação
. 
Neste texto serão enfocadas as atividades correspondentes ao período da implantação. Duas razões justificam
 esse enfoque: (1) a maior participação da universidade no processo; (2) a ocorrência de um índice superior a 50% de unidades nas quais o processo não foi concluído com êxito. O processo de implantação pode ser visualizado
 
de acordo com o modelo ilustrado na figura 
1
.






Figura 
1



�






Como se observa na figura, tanto as ações de negociação/articulação como as de organização desenrolam-se em dois planos, um centralizado, outro descentralizado. No primeiro caso, a negociação centralizada foi feita pela UNESP com o SEBRAE-SP, em busca de apoio financeiro para a implementação do projeto, enquanto a descentralizada foi realizada junto aos municípios, com a finalidade de sensibilizar as lideranças locais
 
quanto à importância e à viabilidade da iniciativa. No segundo caso, o plano centralizado de organização corresponde à coleta e sistematização da documentação jurídica e técnica de suporte ao projeto, ao passo que o descentralizado é o referente às atividades de campo.






6.1 
Negociação do projeto



A negociação do projeto, pela UNESP com o SEBRAE-SP, foi a ação mais complexa e delicada enfrentada em todo o conjunto de atividades desenvolvidas. 
A negociação inicial foi, de todas, a mais longa, 
consumi
n
do nove meses desde o primeiro contato realizado até a assinatura do convênio entre as partes
. O processo foi conduzido por um docente da UNESP junto a pessoal técnico do SEBRAE-SP. 
Essa etapa de negociação pode ser considerada exitosa, tendo como principal indicador a assinatura de dois convênios, o inicial e outro para a continuidade das atividades, dez meses após. 



O segundo momento das negociações acompanhou todo o desenrolar das atividades e teve como objetivo efetuar ajustes de interesses e propósitos. Essa foi a etapa mais penosa para a universidade, uma vez que o SEBRAE-SP, por ser detentor dos recursos financeiros, passou a impor condições cada vez mais restritivas e, pior de tudo, a querer assumir integralmente a paternidade do projeto. Avaliando-se os resultados dessa etapa, pode-se considerá-la exitosa para o SEBRAE-SP, que absorveu os conhecimentos repassados pela universidade e ampliou o seu raio de ação e negativa para a universidade, que viu-se progressivamente alijada do processo. 






6.2 
Articulação com os municípios



A articulação com os municípios
 
foi uma ação que transcorreu sem grandes dificuldades. 
Não se observou qualquer resistência à proposta, uma vez que a iniciativa mostrava ser de grande interesse político, social e econômico para o município.



Essa etapa de articulação com os municípios revelou os seguintes fatores críticos
:
 
v
ontade política dos prefeitos
; 
c
ontinuidade política e administrativa nas prefeituras, asseg
urando a seqüência de projetos; 
r
econhecimento, pelas lideranças locais, da credibilidade das instituições parcei
ras - universidade e SEBRAE-SP; d
isponibilidade de imóveis (galpões desocupados), assegurando a existência
 da contrapartida do município; c
redibilidade local das administrações municipais e afinidade política das entidades e lideranças locais com os prefeitos assegurando ap
oio da comunidade ao projeto.
 






6.3 
Organização da documentação



Essa foi uma ação envolvendo apenas a universidade. Compreendeu a compilação, a sistematização e a consolidação de toda a base documental, jurídica e técnica, necessária à constituição formal de incubadoras e ao processo de seleção de candidatos. 
Após elaborados, os modelos foram repassados 
aos municípios e 
ao SEBRAE-SP, que os aproveitou na organização de outras incubadoras. 



Três fatores podem ser considerados como cr
íticos para o êxito dessa ação: a
 existência de textos de a
poio, para pesquisa documental; a
 experiência da universidade na participação em projetos anterio
res das mesmas características; a
 capacitação da universidade na compilação e consolidação de textos documentais.






6.4 
Organização das atividades de campo



Essa foi a ação que envolveu mais tempo e recursos, materiais, humanos, financeiros e técnicos. Compreendeu as seguintes atividades, conduzidas durante 21 meses, entre agosto de 1996 e abril de 1998: seleção, treinamento e acompanhamento da equipe de trabalho; adequação da infra-estrutura local nos municípios; apoio aos representantes dos municípios na elaboração da proposta ao SEBRAE-SP e na instalação das incubadoras. 






6.4.1 
Seleção e treinamento da equipe



A equipe 
inicial
 do projeto foi composta por 14 alunos último anistas do curso de Administração Pública da UNESP
. 
Após a seleção
,
 o grupo foi dividido em sete duplas, cada qual 
responsável por um município. No segundo momento, quando 
incor
poraram se 
os 
novos municípios
, 
adotou-se
 duas mudanças no processo de seleção: 
o convite a alunos de Economia e Ciências Sociais
 e a designação individual para o atendimento aos municípios.
 
O treinamento foi realizado nas próprias dependências da faculdade, na cidade de  Araraquara
, 
compreend
en
do dois tópicos
: o
 primeiro, 
conceitual, onde foram transmitidas as noções 
de inovação, 
de micro e pequena empresa, 
e de incubadora;
 
o 
segundo
,
 operacional, 
onde
 foram 
discutidos os passos 
para a
 criação e implantação das incubadoras.



Uma vez concluído o treinamento e iniciadas as atividades de campo, foram mantidos encontros semanais de acompanhamento, 
com a finalidade da troca de experiências, intercâmbio de informações, solução de dúvidas e p
roblemas e correção de falhas. 
Os resultados alcançados foram satisfatórios, podendo ser medidos pela rapidez com que a equipe assimilou os conhecimentos e informações transmitidos e, fundamentalmente, pela dedicação e intensidade de envolvimento nas atividades de campo que sucederam. 






6.4.2 
Adequação da infra-estrutura



Essa etapa constituiu-se num dos principais gargalos de todo o processo
. 
Encontrou-se
 dificuldades
 de duas ordens
. A primeira referente à disponibilidade de imóveis em condições comportar uma incubadora. Na esmagadora maioria dos municípios (salvo duas exceções) as prefeituras não dispunham de imóveis próprios aptos para abrigar o projeto.
 
Nos casos em que essa dificuldade foi superada, 
surgiu
 a segunda, 
referente aos custos para a reforma e adequação dos prédios, que também deveriam ser de responsabilidade das prefeituras. 



Verificou-se
 que o êxito dessa etapa não guardou qualquer dependência de ações sob o controle da universidade, ficando condicionado a fatores externos e de responsabilidade 
dos
 
parceir
o
s, 
como: 
a existência
 
de imó
veis apropriados e desocupados; 
a disponibilidade de recursos, pelas prefeituras, para locação (ou
 compra) e reforma dos imóveis; 
a disposição do SEBRAE-SP em destinar recursos para apoiar as prefeituras na adequação dos imóveis.






6.4.3 
Apoio técnico aos municípios



Nos casos em que foram equacionadas as dificuldades referentes aos imóveis a equipe da universidade deu andamento à etapa 
seguinte
 do processo
, 
envolvendo
 as 
atividades
: 
acompanhamento das reformas dos imóveis; 
escolha 
de 
entidade 
gestora da incubadora; 
divulgação do projeto
; 
cadastramento dos interessados; 
treinamento das pessoas 
para acompanhar o projeto no 
município
; 
adequação da 
documentação
 
às 
condições
 locais; 
apoio às entidades gestoras na 
preparação
 da 
solicitação de recursos ao SEBRAE-SP; 
acompanhamento 
das propostas 
no
 SEBRAE-SP; 
orientação
 aos candidatos ao processo seletivo, no preenchimento dos planos de negócios; 
apoio na montagem da estrutura administrativa e operacional das incubadoras
.



Considera-se concluída de forma exitosa essa etapa quando as empresas instalam-se e começam a operar no interior das incubadoras. A tendência observada na maioria dos casos que superaram a etapa anterior foi a de alcançar resultados satisfatórios na conclusão do processo. Houve situações, no entanto, 
em que o processo foi abortado nessa última etapa, por iniciativa do SEBRAE-SP, que não aprovou as propostas apresentadas.






7. 
Resultados 
e conclusões



Três
 anos 
após 
o início do projeto, 
encontravam-se 
funcionando incubadoras
 em 1
2
 dos 27 municípios onde os trabalhos foram iniciados. 
P
redominaram quatro fatores como responsáveis pela interrupção do processo de implantação das incubadoras: o desinteresse das administrações municipais na continuidade do projeto, fator esse 
associado, em alguns casos, à falta de recursos das prefeituras para investir na adequação dos imóveis, ou à dificuldade na obtenção de imóveis; a inexistência de imóveis apropriados, fator esse 
apurado no decorrer dos trabalhos de campo; a insuficiência de potencial empreendedor, verificada durante o processo de cadastramento de interessados; o corte do apoio financeiro pelo SEBRAE-SP, decorrente de dificuldades orçamentárias internas.
 Como se observa, d
o conjunto de fatores considerados, os que mais dificultaram a implantação das unidades estiveram fora do controle da universidade, o que sugere que essa instituição demonstrou uma maturidade e competência para colaborar na concepção e implantação de incubadoras revelando, portanto, o desempenho de um papel importante nesse processo. 



Embora os resultados 
da
 pesquisa não possam de modo algum ser generalizados, seja pelo número de casos investigados ou pelo critério de seleção dos mesmos, o estudo permitiu identificar uma trajetória e fatores críticos para a implantação de incubadoras do tipo tradicional ou mista, que poderá beneficiar futuras iniciativas desses tipos. Longe de esgotar o assunto, este trabalho demonstra que há muito ainda a ser pesquisado nesta nova área de conhecimento administrativo que é a gestão de incubadoras, 
às quais está reservado um importantíssimo papel na busca de melhores perspectivas para a empregabilidade numa sociedade tecnologicamente cada vez mais dinâmica.
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